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IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO INTERNACIONAL

Apresentação

É com satisfação acadêmica e agudo senso de responsabilidade científica que se apresenta a 

comunidade jurídica o presente compêndio, representativo das interlocuções desenvolvidas 

no âmbito do IX Encontro Virtual do CONPEDI, realizado de 22 a 26 de junho de 2026. 

Conduzido em formato integralmente on-line — contingência que, longe de arrefecer o 

debate, ampliou as fronteiras da democratização do conhecimento —, o evento tomou por 

norte epistêmico o tema “Constituição, Processo e Justiça Social: o papel da jurisdição 

constitucional na efetivação de direitos”.

Sob a égide dessa macrotemática, o presente volume, intitulado DIREITO 

INTERNACIONAL I, colige 16 artigos científicos de acentuado rigor propedêutico, fruto da 

coordenação científica e do escrutínio analítico dos eminentes pesquisadores: Dra. Daniela 

Menengoti Gonçalves Ribeiro (Universidade Estadual do Norte do Paraná – UENP), Dr. 

Florisbal de Souza Del Olmo (Centro Universitário Curitiba – UNICURITIBA), Dr. 

Sébastien Kiwonghi Bizawu (Escola Superior Dom Helder Câmara) e Dra. Thais Janaina 

Wenczenovicz (Universidade Estadual do Rio Grande do Sul – UERGS e Universidade do 

Oeste de Santa Catarina – UNOESC).

A reunião das reflexões constantes nesta obra coletiva reflete o esforço hercúleo de transpor 

o debate sobre a justiça social e a eficácia dos direitos fundamentais para a complexa e 

fragmentada arena internacional. Os artigos aqui encartados transitam, com fluidez 

metodológica e densidade teórica, pelas intersecções entre o constitucionalismo global, o 

direito internacional dos direitos humanos e os desafios perenes da soberania estatal face às 

exigências de uma governança transnacional cooperativa.



reflexão acadêmica, mas como um imperativo dogmático para os operadores do Direito que 

buscam compreender o papel das normas internacionais na engenharia de um mundo mais 

justo e equânime.

O primeiro artigo intitulado A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DIANTE DO 

DANO AMBIENTAL: ANÁLISE DO CASO CANNAVACCIULO VS. ITÁLIA (CASO 

TERRA DEI FUOCHI) NA CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS sob escrita de 

Letícia Albuquerque , Isabele Bruna Barbieri e Adriana Biller Aparicio teve como objetivo 

principal demonstrar a relação entre direitos humanos e meio ambiente. Para tanto analisou a 

decisão da Corte Europeia de Direitos Humanos no caso Cannavacciuolo e outros vs. Itália 

(caso Terra dei Fuochi). A principal questão examinada no caso foi se as autoridades 

deixaram de tomar medidas adequadas e suficientes para proteger a vida dos requerentes 

residentes em áreas da região da Campânia, na Itália, afetadas por um fenômeno de poluição 

em larga escala resultante do despejo, enterro e/ou abandono descontrolado de resíduos 

perigosos, especiais e urbanos ilegais, frequentemente associados à sua incineração. A 

pesquisa adotou a metodologia analítica indutiva, realizada a partir da consulta a bibliografia 

especializada de Direito Internacional e Ambiental, bem como a análise documental 

pertinente. O trabalho conclui que o caso Terra dei Fuochi representa mais um passo na 

consolidação da jurisprudência ambiental da CEDH e marca uma vitória significativa tanto 

para as comunidades atingidas como para o direito ambiental e para os direitos humanos, 

tornando-se um marco na luta por justiça ambiental.

O segundo artigo denominado O CUMPRIMENTO DO BRASIL ÀS METAS DO 

OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL Nº 13 DA AGENDA 2030 DA 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS e redação de Ian Ferrare Meier e Alice Rocha da 

Silva indicam que o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 13 da Agenda 2030 da 

Organização das Nações Unidas, por meio das suas metas e seus indicadores de 

cumprimento, representa um importante marco para o combate à mudança climática. O 

Brasil, como um importante protagonista global no campo do meio ambiente em razão das 



Na sequência o artigo titulado POLÍTICAS PÚBLICAS, DIREITOS HUMANOS E 

DIREITO INTERNACIONAL: UM DEBATE SOBRE O DIREITO HUMANO AO MEIO 

AMBIENTE LIMPO, SAUDÁVEL E SUSTENTÁVEL de Braulio de Magalhaes Santos 

discute sobre a inserção de agendas internas de políticas públicas a partir de instrumentais 

inspiradores de fóruns internacionais. Estabelece como referência as pautas de direitos 

humanos por suas sustentações políticas, históricas e socioculturais, debatendo sobre sua 

força normativa e irradiação nos governos nacionais. Traz, como objeto jurídico de análise, 

alguns documentos internacionais, como a Resolução 76/300 da Organização das Nações 

Unidas – ONU, ano 2022, para explorar a potência do Direito Internacional na produção 

legislativa e agenda executiva nacional de implementar políticas públicas, sobretudo em 

matérias de direito ambiental. Faz-se uma análise crítica e compreensiva por bibliografias 

analíticas das políticas públicas que dialogam com a teoria crítica dos direitos humanos. 

Reflete-se sobre os fatores que influenciam a adoção ou não de textos internacionais na 

agenda política e nos poderes nacionais em suas instâncias executiva, legislativa e judiciária, 

em especial no Supremo Tribunal Federal - STF. Tem-se que por mais que seja considerado 

nas agendas políticas nacionais, inclusive por normativas internacionais, sustentado nas 

balizas teóricas dos Direitos Humanos, o direito humano ao meio ambiente se ajusta às 

intercorrências comuns que espelham interesses diversos dos atores internos na consolidação 

de uma agenda de políticas públicas. Não se nega, entretanto, que a mobilização 

internacional e os decorrentes reforços normativos se apontam como notáveis componentes 

para figurarem como inputs atuantes no sistema político, capazes de agregarem e 

repercutirem na pauta e consolidação de agendas estatais.

Com o título DA COLONIZAÇÃO DA NATUREZA AO DESLOCAMENTO FORÇADO: 

UMA ANÁLISE CRÍTICA DOS REFUGIADOS AMBIENTAIS, capítulo quatro, de 

Claudio Sulivan da Silva Ferreira , Antonio Carlos Wolkmer e Cristiane Feldmann Dutra 

indicam que a intensificação das mudanças climáticas tem provocado deslocamentos 

forçados em escala global, atingindo de forma desproporcional populações situadas no Sul 

Global. Embora esses fluxos migratórios estejam diretamente relacionados à degradação 



incorporação de uma perspectiva descolonial e orientada pela justiça climática como 

fundamento para a reconstrução do sistema internacional de proteção.

O artigo cinco nominado JUSTIÇA CLIMÁTICA: UMA ANÁLISE DO REFUGIADO 

AMBIENTAL COMO AGENTE TRANSFORMADOR A PARTIR DO “FAZER CIDADE” 

de Tamara Cossetim Cichorski Claudia Marilia França Lima Marques e Daniel Rubens Cenci 

analisa o instituto do refúgio climático a partir do paradigma da justiça climática. O objetivo 

geral é examinar a condição dos refugiados ambientais e o acesso efetivo a direitos 

fundamentais, especialmente ao direito à cidade, compreendido a partir da perspectiva do 

“fazer cidade”, entendido como prática social, política e coletiva de produção do espaço 

urbano. O referencial teórico fundamenta-se nas contribuições de Michel Agier, 

especialmente no conceito de “fazer cidade”, nas reflexões de David Schlosberg sobre justiça 

climática, além das inserções de Catherine Walsh sobre interculturalidade crítica e nas 

abordagens de Amartya Sen acerca da justiça, liberdade e desenvolvimento como expansão 

de capacidades. Metodologicamente, utiliza-se o método dedutivo, com análise bibliográfica 

e documental. Os resultados indicam que o vazio jurídico sobre os refugiados ambientais 

amplia vulnerabilidades nas dinâmicas migratórias entre Norte e Sul Global. Conclui-se que 

reconhecer migrantes como sujeitos de direitos e produtores de saberes é essencial para 

sociedades plurais e socialmente justas.

Em prosseguimento, MIGRAÇÃO NA SOCIEDADE DE RISCO: A EFETIVIDADE DO 

DIREITO DIANTE DOS DESLOCAMENTOS HUMANOS NA CRISE CLIMÁTICA 

GLOBAL sob autoria de Claudio Sulivan da Silva Ferreira e José Alberto Antunes de 

Miranda analisa a relação entre a teoria da sociedade de risco, formulada por Ulrich Beck, e 

os deslocamentos humanos contemporâneos intensificados pela crise climática global. Parte-

se do problema de pesquisa que busca compreender de que forma os riscos globais, 

especialmente os de natureza ambiental, influenciam os fluxos migratórios na atualidade e 

em que medida o Direito Internacional tem sido capaz de responder a essa dinâmica. Como 

hipótese, sustenta-se que a intensificação dos riscos ambientais amplia os deslocamentos 



tornando necessária a construção de instrumentos jurídicos mais adequados à realidade dos 

riscos globais contemporâneos.

REFUGIADOS AMBIENTAIS E A REPARAÇÃO EM ÂMBITO INTERNACIONAL que 

corresponde ao capítulo sete com autoria de Sébastien Kiwonghi Bizawu , Breno D Avila 

Clark e Ciangeli Clark objetiva examinar a emergência dos refugiados ambientais no 

contexto das mudanças climáticas, analisando os mecanismos internacionais de proteção 

aplicáveis a essa população vulnerabilizada. O estudo tem por objetivo investigar a 

insuficiência normativa da Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951 diante 

dos deslocamentos forçados por causas ambientais, bem como identificar instrumentos 

contemporâneos capazes de oferecer tutela complementar, a exemplo do Marco de Sendai 

para Redução do Risco de Desastres. Utiliza-se o método hipotético-dedutivo, mediante 

pesquisa bibliográfica e documental, com base em tratados internacionais, legislação interna 

e doutrina especializada em direitos humanos e direito ambiental. Também se examina a 

responsabilidade internacional dos Estados e os obstáculos ao reconhecimento jurídico dessas 

populações deslocadas. No plano nacional, analisa-se a atuação do Brasil no acolhimento de 

haitianos e venezuelanos, cujos fluxos migratórios evidenciam a necessidade de respostas 

institucionais ampliadas. Conclui-se pela urgência de construção de marco jurídico 

internacional específico e pela integração entre políticas ambientais, migratórias e de 

proteção aos direitos humanos.

O artigo de número oito intitulado ENTRE O DEVER DE SALVAR E O DIREITO DE 

EXCLUIR: O RESGATE DE REFUGIADOS E MIGRANTES NO MAR À LUZ DO 

DIREITO INTERNACIONAL de

Patricia Cristina Vasques De Souza Gorisch e Ana Elizabeth Lapa Wanderley Cavalcanti 

analisa o resgate de refugiados e migrantes no mar à luz do Direito Internacional Público, 

com enfoque na articulação entre Direito Internacional do Mar, Direito Internacional dos 

Refugiados, Direito Internacional dos Direitos Humanos, governança migratória e 



mar ou sujeitas ao risco de devolução a territórios inseguros. O objetivo geral é analisar o 

resgate marítimo de refugiados e migrantes como ponto de convergência entre diferentes 

regimes jurídicos internacionais. Como objetivos específicos, examinam-se o dever do 

comandante da embarcação, as obrigações dos Estados e dos Centros de Coordenação de 

Salvamento, o conceito jurídico de “local seguro”, a incidência do princípio do non-

refoulement e os limites das políticas de contenção migratória. Conclui-se que o “local 

seguro” deve ser compreendido como categoria jurídica de proteção, e não apenas como 

decisão logística ou portuária.

Sob o título A POLÍCIA INVESTIGATIVA NO SISTEMA INTERAMERICANO DE 

DIREITOS HUMANOS: FALHAS NA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL E AS 

CONDENAÇÕES DO BRASIL NA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS a autoria do artigo está com Verônica Corrêa Silva e Fausy Vieira Salomão. 

Este estudo examina os casos em que o Brasil foi condenado pela Corte Interamericana de 

Direitos Humanos (CIDH), com ênfase nas condenações decorrentes de falhas nas 

investigações criminais e nas decisões que determinaram ao Brasil investigar criminalmente 

os responsáveis por violações de direitos humanos. A pesquisa adota abordagem 

qualiquantitativa, aliada à metodologia dedutiva e às técnicas bibliográfica e documental para 

destacar a relevância da CIDH e das polícias civis e federal brasileiras na garantia da 

segurança e efetividade dos direitos humanos. A análise identifica um padrão recorrente nas 

decisões da Corte: o reconhecimento de falhas investigativas e a imposição do dever de 

conduzir investigações criminais para responsabilizar os autores. Tais falhas recorrentes 

favoreceram a impunidade das violações de direitos humanos e levaram à condenação do 

Brasil pela CIDH. Na prática, observa-se elevado índice de descumprimento dessas 

determinações, revelando um padrão sistemático de omissão estatal, resistência institucional 

e incorporação ineficaz das decisões da CIDH no ordenamento jurídico interno brasileiro. Os 

resultados apontam deficiências estruturais no sistema de investigação criminal do país e 

desafios na implementação de obrigações internacionais de direitos humanos no âmbito 

nacional.



da lentidão dos processos e de uma percepção de seletividade geopolítica — o trabalho 

investiga a transição de um modelo de complementaridade reativa, denominada 

complementaridade estritamente legal, para uma abordagem proativa e cooperativa, 

conhecida como complementaridade positiva. Por meio de metodologia jurídico-dogmática, 

combinada com análise jurisprudencial e documental e estudo de casos, o artigo examina os 

fundamentos teóricos e os desafios práticos dessa abordagem, identificando os três atores 

centrais do processo — Estados-Partes, sociedade civil e TPI — e analisando exemplos 

históricos de cooperação internacional nos casos do Camboja, de Serra Leoa, de Timor Leste, 

da Colômbia, da Guiné e de Uganda. Conclui-se que a complementaridade positiva 

representa o caminho mais promissor para aumentar a eficácia do sistema do Estatuto de 

Roma, combater a impunidade e fortalecer o Estado de Direito em escala global, ainda que 

seu estágio atual de implementação seja embrionário e sujeito a desafios políticos, 

financeiros e operacionais significativos.

Sob o título O ACESSO À JUSTIÇA TRANSNACIONAL: ENTRE A SOBERANIA 

ESTATAL E A EFETIVIDADE DA ARBITRAGEM INTERNACIONAL NO CONTEXTO 

DA GLOBALIZAÇÃO e autoria de Elve Miguel Cenci e Natália Colombari Gomes o artigo 

explora a busca de acesso à justiça no âmbito transnacional através da harmonização dos 

sistemas jurídicos internacionais, no contexto da globalização. Uma vez que é possível 

identificar o aumento de conflitos internacionais e obstáculos na harmonização das normas 

processuais globais. A globalização levou ao declínio do conceito de soberania e à 

flexibilização do Estado moderno, resultando na diminuição do controle governamental sobre 

o sistema financeiro internacional. A solução de litígios transnacionais coloca em tensão a 

soberania estatal e o acesso à justiça. A arbitragem, discutida por sua dupla natureza 

(convencional e jurisdicional), é um instrumento de resolução de litígios, mas apresenta um 

evidente déficit democrático e axiológico. Sua confidencialidade atua como obstáculo 

democrático, e o instituto é frequentemente interpretado como um reduto de jurisdição 

exclusiva das partes, conflitando com o princípio do acesso à justiça, que é um direito 

humano. Diante disso, o artigo defende um novo paradigma regulatório que enfatize a 



formalmente vinculantes e práticas institucionais, bem como em que medida esse processo 

implica a reconfiguração dos princípios estruturantes do sistema multilateral de comércio. O 

objetivo geral consiste em examinar a natureza jurídica da reforma delineada na 14ª 

Conferência Ministerial da OMC (CM14), investigando se ela configura uma forma de 

mutação normativa informal. Como objetivos específicos, o trabalho busca analisar o papel 

de instrumentos de soft law na produção de efeitos normativos, compreender a relevância das 

práticas procedimentais como mecanismos de mudança jurídica, investigar as tensões em 

torno de princípios como consenso, cláusula da nação mais favorecida e tratamento especial e 

diferenciado, além de avaliar os impactos dessas transformações para a teoria das fontes do 

Direito Internacional. Metodologicamente, adota-se abordagem qualitativa baseada em 

análise documental e análise de conteúdo de documentos da CM14. Conclui-se que a reforma 

da OMC ocorre de forma incremental, procedimental e difusa, produzindo novas formas de 

normatividade que tensionam categorias tradicionais do Direito Internacional sem romper 

formalmente com os fundamentos do sistema multilateral de comércio.

O capítulo treze sob o título A REGULAÇÃO DO TRANSPORTE AÉREO NO 

MERCOSUL: UMA LEITURA JURÍDICA DO ACORDO DE FORTALEZA das autoras 

Inez Lopes Matos Carneiro De Farias e Ida Geovanna Medeiros da Costa investiga a 

regulação do transporte aéreo no Mercosul a partir de uma leitura jurídica do Acordo de 

Fortaleza, instrumento voltado à criação de serviços aéreos sub-regionais e ao fortalecimento 

da integração regional. O problema central consiste em compreender em que medida o 

Acordo contribui para a liberalização do transporte aéreo na região. Parte-se da hipótese de 

que ele funciona como um mecanismo jurídico que favorece a conectividade regional e a 

ampliação da oferta de serviços, especialmente em rotas sub-regionais. Ainda que inserido 

em um modelo de liberalização condicionada, desempenha papel relevante na dinamização 

do mercado e na expansão da integração aérea, articulando-se com políticas públicas de 

promoção da aviação civil no Brasil. O objetivo geral é identificar os principais elementos 

jurídicos do Acordo, destacando suas peculiaridades normativas, limites regulatórios e 

contribuições para a integração. Como objetivos específicos, analisam-se: os fundamentos 



AGENDA INTERNACIONAL E POLÍTICA PÚBLICA DE ENFRENTAMENTO À 

INDISCIPLINA NA AVIAÇÃO CIVIL BRASILEIRA: EFETIVIDADE DA CONVENÇÃO 

DE TÓQUIO (1963) E DO PROTOCOLO DE MONTREAL (2014) de Peter Aondoakaa 

Unongo corresponde ao capítulo catorze e analisa a política pública brasileira de prevenção e 

repressão aos atos de indisciplina na aviação civil, à luz da Convenção de Tóquio (1963) e do 

Protocolo de Montreal (2014). Parte-se do problema da adequação do ordenamento jurídico 

brasileiro às diretrizes internacionais voltadas ao enfrentamento do passageiro indisciplinado 

e à proteção da segurança da aviação civil. O estudo tem por objetivo examinar a formação 

do regime jurídico internacional aplicável à matéria, sua internalização no Brasil e os 

desafios relacionados à sua implementação. Adota-se metodologia qualitativa, baseada em 

pesquisa bibliográfica, documental e normativa, com análise de convenções internacionais, 

legislação nacional e atos regulatórios da Agência Nacional de Aviação Civil. Analisa-se a 

recente evolução regulatória brasileira, especialmente após a Resolução ANAC nº 800/2026, 

bem como experiências estrangeiras estruturadas sob modelos híbridos de enforcement 

administrativo e persecução penal. Conclui-se que o Brasil avançou na internalização 

administrativa da agenda internacional de segurança da aviação civil, embora ainda persistam 

limitações relacionadas à integração institucional e à especialização da resposta penal.

O capítulo sequencial intitulado O LEGADO IBÉRICO PARA O DIREITO 

INTERNACIONAL de Paulo Emílio Vauthier Borges De Macedo apresenta o episódio da 

“Querela da Conquista” do século XVI na Espanha como um debate moral e jurídico crucial 

para a origem do direito internacional moderno que questionou a legitimidade da apropriação 

das terras americanas e a violação dos direitos dos ameríndios. Explora a evolução do ius 

gentium e a disputa historiográfica sobre o “pai do direito internacional”, quando se desafiou 

a primazia de Hugo Grotius em favor dos escolásticos ibéricos, notadamente Francisco de 

Vitória. Duas principais literaturas interpretativas de Vitória são destacadas: uma inicial, que 

o idealizava como defensor dos direitos ameríndios e fundador do direito internacional, e 

uma subsequente, revisionista, que o associava à justificação do colonialismo e até mesmo ao 

genocídio. O presente trabalho critica essa literatura revisionista por seu anacronismo e 



política dos megaeventos esportivos internacionais evidencia que o esporte ultrapassou a 

esfera da competição atlética, passando a integrar estratégias de diplomacia pública, projeção 

internacional e disputa simbólica entre Estados. Nesse contexto, a possibilidade de um 

confronto entre Estados Unidos e Irã na Copa do Mundo de 2026 revela-se relevante para o 

Direito Internacional e para as Relações Internacionais contemporâneas, especialmente diante 

do histórico de tensões diplomáticas, sanções econômicas e antagonismos geopolíticos entre 

ambos os países. O presente artigo tem como objetivo geral analisar a Copa do Mundo como 

espaço de manifestação do soft power e da diplomacia esportiva em contextos de hostilidade 

política. Como objetivos específicos, pretende-se examinar o conceito de soft power 

formulado por Joseph Nye aplicado ao esporte internacional, investigar a atuação da FIFA 

enquanto ator transnacional da governança global e avaliar o futebol como instrumento 

indireto de política externa e construção de imagem internacional. A pesquisa justifica-se 

pela crescente instrumentalização dos eventos esportivos globais como mecanismos de 

influência política, mobilização identitária e legitimação internacional. O problema de 

pesquisa consiste em verificar se a Copa do Mundo pode funcionar como mecanismo 

informal de aproximação diplomática entre Estados rivais ou se tende a reproduzir e 

intensificar disputas geopolíticas já existentes. Parte-se da hipótese de que os megaeventos 

esportivos contemporâneos atuam simultaneamente como espaços de diplomacia pública e 

arenas de reafirmação nacionalista. Busca-se compreender se o futebol internacional pode 

reduzir tensões políticas ou reforçar disputas simbólicas entre Estados.

O último artigo sob autoria de Thaís Janaina Wenczenovicz, Nicolo Basigli e Liton Lanes 

Pilau Sobrinho denominado DIREITO À EDUCAÇÃO, INCLUSÃO ESCOLAR E 

TECNOLOGIAS: PERSPECTIVAS INTERDISCIPLINARES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

EM SANTA CATARINA analisa a tríade composta pelo Direito Fundamental Social à 

Educação, a inclusão escolar e as tecnologias na Educação Básica de Santa Catarina. O 

estudo investiga como o Estado tem adaptado o preceito constitucional do pleno 

desenvolvimento da pessoa à era digital. Metodologicamente, utiliza o procedimento 

bibliográfico-investigativo associado à análise de dados estatísticos de órgãos oficiais (MEC, 
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A REFORMA DA OMC PARA ALÉM DOS TRATADOS: PROCEDIMENTO, SOFT 
LAW E TRANSFORMAÇÃO NORMATIVA

WTO REFORM BEYOND TREATIES: PROCEDURE, SOFT LAW AND 
NORMATIVE TRANSFORMATION

Mariele Cunha Rocha

Resumo

O artigo analisa o processo contemporâneo de reforma da Organização Mundial do Comércio 

(OMC) à luz das transformações do Direito Internacional e da crise do multilateralismo 

comercial. Parte-se do problema de pesquisa acerca de como caracterizar juridicamente a 

reforma da OMC quando desenvolvida por meio de instrumentos não formalmente 

vinculantes e práticas institucionais, bem como em que medida esse processo implica a 

reconfiguração dos princípios estruturantes do sistema multilateral de comércio. O objetivo 

geral consiste em examinar a natureza jurídica da reforma delineada na 14ª Conferência 

Ministerial da OMC (CM14), investigando se ela configura uma forma de mutação 

normativa informal. Como objetivos específicos, o trabalho busca analisar o papel de 

instrumentos de soft law na produção de efeitos normativos, compreender a relevância das 

práticas procedimentais como mecanismos de mudança jurídica, investigar as tensões em 

torno de princípios como consenso, cláusula da nação mais favorecida e tratamento especial e 

diferenciado, além de avaliar os impactos dessas transformações para a teoria das fontes do 

Direito Internacional. Metodologicamente, adota-se abordagem qualitativa baseada em 

análise documental e análise de conteúdo de documentos da CM14. Conclui-se que a reforma 

da OMC ocorre de forma incremental, procedimental e difusa, produzindo novas formas de 

normatividade que tensionam categorias tradicionais do Direito Internacional sem romper 

formalmente com os fundamentos do sistema multilateral de comércio.

Palavras-chave: Omc, Reforma da omc, Soft law, Mutação normativa, Multilateralismo 
comercial
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relevance of procedural practices as mechanisms of legal change, investigate tensions 

surrounding principles such as consensus, most-favored-nation treatment, and special and 

differential treatment, and assess the implications of these transformations for the theory of 

sources in International Law. Methodologically, the study adopts a qualitative approach 

based on documentary analysis and content analysis of MC14 documents. The article 

concludes that WTO reform develops in an incremental, procedural, and diffuse manner, 

giving rise to new forms of normativity that challenge traditional categories of International 

Law without formally abandoning the foundations of the multilateral trading system.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Wto, Wto reform, Soft law, Normative 
transformation, Trade multilateralism
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1. Introdução

A intensificação das crises que atravessam a ordem internacional liberal

contemporânea tem colocado em xeque a capacidade de adaptação das instituições

multilaterais, em especial no campo do comércio internacional. A Organização

Mundial do Comércio (OMC), instituída em 1995, exerce um papel central como

organismo internacional interestatal no âmbito do Regime Multilateral de Comércio.

Entre suas principais atribuições, destacam-se a administração, a supervisão, a adoção

e a implementação dos acordos que compõem o referido sistema. Ademais, a OMC

funciona como um fórum privilegiado para negociações comerciais e para a resolução

de controvérsias entre seus membros, contribuindo de maneira significativa para a

mitigação de potenciais conflitos no comércio internacional.

Apesar de sua relevância institucional, a OMC enfrenta desafios estruturais

expressivos. Desde 2013, a organização não tem logrado êxito na celebração de novos

acordos comerciais multilaterais, em grande parte devido à complexidade e à

morosidade das negociações, fatores que frequentemente desencorajam a participação

ativa dos Estados-membros. Paralelamente, observa-se uma intensificação das

tendências protecionistas no cenário global, que privilegiam ganhos econômicos

imediatos em detrimento da cooperação multilateral. Esse contexto tem enfraquecido

a legitimidade política da OMC e comprometido sua capacidade de atuação eficaz no

sistema internacional de comércio. É nesse cenário que a agenda de reforma da

organização ganha centralidade, sendo impulsionada por sucessivas Conferências

Ministeriais e alcançando novo fôlego na 14ª Conferência Ministerial (CM14),

realizada em março de 2026 na cidade de Iaundé em Camarões.

A CM14 não produziu uma reforma formal consolidada do arcabouço jurídico

da OMC, mas revelou a emergência de um processo mais difuso e incremental,

marcado pela adoção de declarações, planos de trabalho e práticas institucionais que,

embora desprovidos de força jurídica formal clássica, orientam condutas, estruturam

expectativas e delineiam caminhos normativos futuros. Além disso, os debates

conduzidos nos âmbitos formais e informais da Conferência evidenciaram tensões

relevantes em torno de princípios estruturantes do sistema multilateral de comércio,

como a regra do consenso, a cláusula da nação mais favorecida e o tratamento

especial e diferenciado.

Nesse sentido, o problema de pesquisa que orienta o presente artigo é: como

caracterizar juridicamente o processo de reforma da OMC quando este se desenvolve
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por meio de instrumentos não formalmente vinculantes e práticas institucionais, e em

que medida tal processo implica uma reconfiguração dos princípios estruturantes do

sistema multilateral de comércio?

Parte-se da hipótese de que a reforma em curso não se dá por meio de

alterações formais dos tratados constitutivos da organização, mas sim por um

processo de mutação normativa informal, no qual práticas reiteradas, diretrizes

políticas e arranjos procedimentais passam a desempenhar função normativa,

incidindo inclusive sobre a interpretação e aplicação de princípios fundamentais.

O objetivo geral do artigo consiste em analisar, sob a perspectiva do Direito

Internacional, a natureza jurídica do processo de reforma da OMC delineado na

CM14, investigando se e como ele configura uma forma de transformação normativa

informal. Como objetivos específicos, busca-se: a) examinar o papel de instrumentos

não vinculantes, como declarações ministeriais e planos de trabalho, na produção de

efeitos normativos no âmbito da OMC; b) analisar a transformação de práticas

procedimentais e sua relevância como mecanismos de mudança jurídica; c) investigar

as tensões e reinterpretações dos princípios estruturantes do sistema multilateral de

comércio, em especial a regra do consenso, a cláusula da nação mais favorecida e o

tratamento especial e diferenciado; e, por fim, d) avaliar os limites e implicações

dessa mutação normativa para a teoria das fontes e para a segurança jurídica no

Direito Internacional.

Do ponto de vista metodológico, o trabalho adota uma abordagem qualitativa,

baseada em análise documental de fontes primárias da OMC, com destaque para os

documentos produzidos no âmbito da CM14, incluindo o Chairperson’s Summary, os

relatórios dos facilitadores e os projetos de declaração e plano de trabalho sobre

reforma. Complementarmente, emprega-se análise de conteúdo, com o objetivo de

identificar padrões normativos, construções argumentativas e elementos de

juridificação presentes nos textos examinados. O referencial teórico articula

contribuições da teoria das fontes do Direito Internacional, especialmente no que se

refere à expansão do soft law, à interpretação evolutiva e às formas de mutação

normativa, permitindo uma leitura crítica das transformações em curso no sistema

multilateral de comércio.

Ao final, sustenta-se que a reforma da OMC, tal como evidenciada na CM14,

não se limita a um processo político-institucional, mas configura um movimento mais

amplo de transformação do Direito Internacional econômico, no qual a normatividade

193



emerge de forma progressiva e difusa, tensionando categorias tradicionais e

reconfigurando, ainda que de maneira não formal, os fundamentos do sistema.

2. O contexto da reforma da OMC

A crise contemporânea do sistema multilateral de comércio tem sido

amplamente reconhecida como uma das expressões mais evidentes das

transformações da ordem internacional liberal nas últimas décadas. O modelo que, por

décadas, sustentou a expansão do comércio global com base em regras previsíveis e

universalmente aplicáveis, encontra-se hoje tensionado por mudanças geopolíticas,

econômicas e tecnológicas que desafiam sua capacidade de adaptação. O aumento de

medidas unilaterais, a proliferação de acordos regionais e plurilaterais, bem como a

intensificação de disputas comerciais entre grandes potências, revelam um cenário de

fragmentação que coloca em xeque os fundamentos do multilateralismo comercial.

O multilateralismo nas Relações Internacionais é apresentado por John Gerard

Ruggie (1992, p. 565), que o define como a forma institucionalizada de coordenar as

relações entre três ou mais Estados com base em princípios gerais de conduta. O

multilateralismo pressupõe a existência de elementos centrais em tais relações: a

coordenação entre múltiplos atores em detrimento de relações bilaterais; a interação

institucionalizada (e não ad hoc), pautada por princípios gerais de conduta

compartilhados, como reciprocidade, não discriminação e regras; e a

institucionalização das relações internacionais por meio de plataformas duradouras de

interação, como as organizações internacionais.

Em 1990, Lisa Martin já apontava que o multilateralismo deveria ser visto

como um meio e não o fim, uma métrica para auferir a interação dos Estados e não

um padrão normativo, visto que essa é apenas uma das formas possíveis para que os

Estados atinjam seus interesses pessoais e no momento que não os sirvam mais, estes,

os abandonam. Os Estados precisam “sacrificar níveis substanciais de flexibilidade no

processo de tomada de decisão e resistir as tentações a curto prazo em favor de

benefícios a longo prazo” (1992, p. 767).

O avanço do processo de globalização, aliado à revolução, transformou

profundamente as relações humanas e as dinâmicas socioeconômicas contemporâneas.

A intensificação dos fluxos de bens, serviços, capitais e informações reconfigurou as

formas de consumo, tornando-as mais ágeis, acessíveis e transnacionais, ao mesmo

tempo em que reduziu significativamente as distâncias espaciais e temporais.
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Paralelamente, emergem novos atores dotados de capacidade efetiva de agência -

como corporações transnacionais, redes da sociedade civil e indivíduos conectados -

que passam a exercer influência direta sobre mercados, comportamentos e agendas

políticas, relativizando o protagonismo tradicional dos Estados e contribuindo para a

crescente complexidade da governança internacional.

Amitava Acharya argumenta que a ordem internacional contemporânea

apresenta-se na forma “multiplex” (2026, p. 506), uma metáfora que une os termos

multiplicidade e complexidade, que é caracterizada pela descentralização do poder,

pela pluralidade de atores e pela intensificação de interações entre diferentes níveis de

governança. Em contraste com leituras tradicionais centradas na polaridade - que

definiam o mundo como unipolar, bipolar ou multipolar -, a multiplexidade enfatiza

não apenas a distribuição material de poder, mas sobretudo a diversidade de agentes

(estatais e não estatais), ideias, normas e formas de autoridade que coexistem e se

entrelaçam em um sistema global interdependente.

Trata-se, portanto, de uma ordem composta por múltiplas fontes produtoras de

governança, sejam elas globais, regionais e locais, que operam de maneira simultânea

e interativa, frequentemente para além dos arranjos institucionais clássicos. Nesse

contexto, a crise de instituições centralizadoras não implica necessariamente um

vácuo de governança, mas sim a reconfiguração dos modos pelos quais os atores

buscam coordenar interesses e promover regras, recorrendo a fóruns alternativos,

coalizões flexíveis e mecanismos inovadores para atingir seus objetivos.

A OMC foi criada em 1995, no bojo dos resultados da Rodada Uruguai. Tal

fato representou, na época, um avanço significativo em relação ao modelo anterior, ao

consolidar um arcabouço jurídico mais abrangente, dotado de maior densidade

normativa e institucional. A organização não apenas ampliou o escopo das disciplinas

comerciais, incorporando temas como serviços e propriedade intelectual, como

também fortaleceu mecanismos de monitoramento e solução de controvérsias,

conferindo maior juridicidade ao sistema (OMC, 1994).

A trajetória que conduz à criação da OMC remonta ao Acordo Geral sobre

Tarifas e Comércio (GATT,1947), que, embora concebido como um acordo

provisório, acabou por estruturar, ao longo de décadas, um regime internacional

baseado na liberalização progressiva do comércio. Sob o GATT, a produção

normativa ocorria majoritariamente por meio de rodadas de negociação, nas quais os

Estados, mediante concessões recíprocas, ajustavam tarifas e estabeleciam regras
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comuns. Esse modelo, fortemente ancorado no consentimento estatal e na lógica

contratual, evoluiu gradualmente até culminar na institucionalização promovida pela

OMC.

Com a criação da OMC, observa-se uma intensificação do processo de

juridificação do comércio internacional. As regras tornam-se mais detalhadas, os

compromissos mais abrangentes e os mecanismos de enforcement mais eficazes. O

sistema de solução de controvérsias, em particular, passa a desempenhar papel central

na interpretação e aplicação das normas, contribuindo para a consolidação de uma

prática jurisprudencial relativamente consistente. Esse arranjo fortalece a

previsibilidade e a segurança jurídica, elementos essenciais para o funcionamento do

sistema multilateral (JACKSON, 1998, p. 101-104).

Todavia, a mesma estrutura que conferiu robustez ao sistema também

revelou, ao longo do tempo, limitações importantes. A exigência de consenso para a

adoção de decisões, embora concebida como mecanismo de proteção da soberania dos

membros, passou a dificultar a atualização das regras diante de um ambiente

internacional mais heterogêneo. A incapacidade de concluir negociações multilaterais

abrangentes, evidenciada pelo impasse da Rodada Doha, ilustra as dificuldades de

adaptação do modelo tradicional de produção normativa da OMC (SCHIMANSKI,

2020, p. 66-75).

Paralelamente, o enfraquecimento do sistema de solução de controvérsias,

especialmente a partir da crise do Órgão de Apelação, comprometeu um dos pilares

fundamentais da organização. A impossibilidade de funcionamento pleno desse

mecanismo reduziu a capacidade da OMC de garantir a observância de suas regras,

afetando a confiança dos membros no sistema. Esse cenário contribuiu para a busca

de alternativas fora do arcabouço multilateral, intensificando tendências de

fragmentação e minilateralismo (PATRICK, 2015, p. 121).

Diante dessas dificuldades, observa-se um deslocamento progressivo das

dinâmicas normativas para além dos instrumentos formais tradicionais. Em vez de

depender exclusivamente de acordos multilaterais formalmente adotados, os membros

passam a recorrer a mecanismos mais flexíveis, capazes de produzir efeitos práticos

sem exigir o mesmo grau de consenso. Esse movimento não implica o abandono do

direito, mas sim sua transformação, na medida em que novas formas de normatividade

emergem no interior das práticas institucionais.
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A 14ª Conferência Ministerial da OMC (CM14), realizada em 2026, insere-

se nesse contexto como um marco relevante desse processo de transformação.

Diferentemente de conferências anteriores, que buscavam resultados concretos em

termos de adoção de decisões vinculantes, a CM14 destacou-se pela ênfase em

processos, diretrizes e agendas de trabalho. Os documentos produzidos no âmbito da

Conferência - como resumos da presidência, relatórios de facilitadores e projetos de

declaração - revelam uma preocupação crescente com a construção de consensos

progressivos, ainda que não formalizados juridicamente (WTO, 2026).

Esses instrumentos apresentam características que desafiam as categorias

tradicionais do Direito Internacional. Embora não possuam, em regra, caráter

juridicamente vinculante, eles desempenham funções normativas relevantes ao

orientar a atuação dos membros, estruturar processos decisórios e estabelecer

parâmetros para futuras negociações. Ao fixarem cronogramas, definirem prioridades

e delinearem caminhos institucionais, tais documentos contribuem para a produção de

efeitos jurídicos indiretos, influenciando a interpretação e aplicação das normas

existentes.

A emergência dessa normatividade sem formalização pode ser compreendida

à luz da expansão do soft law no Direito Internacional. Instrumentos não vinculantes,

como declarações e planos de ação, têm sido amplamente utilizados em diversos

regimes internacionais como forma de flexibilizar a cooperação e contornar impasses

políticos (CHINKIN, 1989, p. 855-856). No entanto, no caso da OMC, esse fenômeno

assume contornos particulares, uma vez que se insere em um sistema historicamente

marcado por elevado grau de juridicidade e formalização.

Nesse sentido, a normatividade que emerge no contexto da reforma da OMC

não substitui o direito formal, mas o complementa e, em certa medida, o transforma.

Ao operar em uma zona intermediária entre o jurídico e o político, esses instrumentos

permitem a construção gradual de entendimentos compartilhados, que podem,

posteriormente, ser incorporados ao arcabouço formal. Trata-se, portanto, de um

processo incremental de produção normativa, no qual a distinção entre direito e

política se torna mais fluida.

Além disso, a prática reiterada desses instrumentos contribui para a

consolidação de expectativas legítimas entre os membros, elemento central para a

compreensão de sua eficácia normativa. Ainda que não sejam formalmente

obrigatórios, tais instrumentos podem gerar pressões políticas e reputacionais que
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incentivam sua observância. Esse aspecto evidencia que a normatividade no Direito

Internacional não se esgota na obrigatoriedade formal, mas envolve também

dimensões sociais e institucionais mais amplas.

A análise da MC14 permite identificar, portanto, um movimento de

transformação na forma de produção normativa no sistema multilateral de comércio.

Em vez de depender exclusivamente de decisões formais adotadas por consenso, o

sistema passa a incorporar mecanismos mais flexíveis, baseados em práticas

institucionais e instrumentos não vinculantes. Essa transformação reflete uma

tentativa de adaptação às novas realidades do comércio internacional, sem romper

completamente com os fundamentos jurídicos do sistema.

Contudo, essa emergência de normatividade sem formalização também

suscita questões relevantes do ponto de vista jurídico. A ampliação do uso de

instrumentos não vinculantes pode gerar incertezas quanto à sua natureza jurídica e

aos seus efeitos, desafiando as categorias tradicionais das fontes do Direito

Internacional. Além disso, a ausência de procedimentos formais claros para sua

adoção e aplicação pode levantar preocupações relacionadas à transparência, à

legitimidade e à accountability.

A compreensão desse fenômeno exige uma abordagem que vá além das

dicotomias clássicas entre hard law e soft law, permitindo captar a complexidade dos

processos contemporâneos de juridificação. No caso da OMC, a emergência de

normatividade sem formalização não representa uma ruptura com o direito, mas sim

uma reconfiguração de suas formas de produção e manifestação. Trata-se de um

processo que, ao mesmo tempo em que amplia as possibilidades de adaptação do

sistema, desafia os limites conceituais do Direito Internacional, exigindo novas

ferramentas analíticas para sua compreensão.

3. A reconfiguração dos princípios estruturantes do sistema multilateral de

comércio

No modelo clássico da OMC, a regra do consenso constitui o eixo central da

produção normativa e da tomada de decisões. Derivada da tradição do sistema do

Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, essa regra expressa a primazia do

consentimento estatal e garante que nenhum membro seja formalmente obrigado por

decisões às quais se oponha. Tal mecanismo, ao mesmo tempo em que reforça a
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legitimidade das decisões, impõe limites significativos à capacidade de adaptação do

sistema, especialmente em contextos de elevada heterogeneidade entre os membros.

A prática recente da OMC, contudo, revela uma flexibilização crescente

desse princípio. Sem que haja uma alteração formal da regra do consenso, observa-se

a adoção de estratégias procedimentais e institucionais que permitem contornar seus

efeitos mais restritivos. A fragmentação das negociações, a utilização de formatos

plurilaterais e a construção de acordos entre grupos de membros dispostos a avançar

em determinadas agendas constituem exemplos dessa tendência. Esse fenômeno tem

sido interpretado como parte de uma tendência mais ampla de adaptação institucional

em contextos de impasse, na qual atores recorrem a arranjos alternativos para manter

a cooperação (PAUWELYN, 2014, p. 4-5).

Esse movimento aponta para uma transformação na arquitetura decisória do

sistema, na qual o consenso deixa de operar como condição absoluta para a produção

de normatividade e passa a conviver com mecanismos mais flexíveis de coordenação.

Como argumenta Joost Pauwelyn, a OMC tem evoluído para um modelo mais

“pluralista”, no qual diferentes formas de cooperação coexistem dentro e ao redor da

organização (ibidem). A centralidade do consenso é, assim, relativizada na prática,

ainda que mantida no plano formal, configurando um caso típico de mutação

normativa informal.

Paralelamente, essa flexibilização impacta diretamente o princípio da

universalidade das regras comerciais, tradicionalmente associado à cláusula da nação

mais favorecida (MFN). Esse princípio, ao estabelecer que qualquer vantagem

concedida a um membro deve ser estendida a todos os demais, constitui um dos

pilares do sistema multilateral, assegurando igualdade de tratamento e evitando

discriminações (THORTENSEN; RAMOS; MULLER, 2011, p. 3).

Entretanto, a crescente adoção de iniciativas plurilaterais e arranjos

diferenciados introduz uma lógica mais seletiva na aplicação das regras. A

participação restrita em determinados acordos, bem como a implementação de

compromissos apenas por parte de alguns membros, gera uma fragmentação funcional

do sistema, na qual nem todos estão sujeitos às mesmas disciplinas (HOEKMAN;

MAVROIDIS, 2015, p. 107).

Importa destacar que essa transformação não implica a revogação do

princípio da nação mais favorecida, que permanece formalmente vigente. O que se

observa é sua reinterpretação prática, por meio da criação de espaços normativos

199



paralelos ou complementares ao regime multilateral clássico. Trata-se, portanto, de

uma erosão funcional, na qual o princípio mantém sua validade jurídica, mas tem seu

alcance progressivamente limitado por práticas institucionais.

Nesse contexto, a arquitetura do sistema multilateral de comércio passa a se

aproximar de um modelo mais flexível e policêntrico, no qual diferentes níveis de

compromisso coexistem. Essa configuração permite avanços em áreas específicas,

mas também levanta questões quanto à coerência e à unidade do sistema, bem como

quanto à igualdade de condições entre os membros.

Para além das transformações na arquitetura decisória, a reforma da OMC

também incide sobre o conteúdo substantivo dos princípios que orientam o sistema.

Em particular, os debates evidenciados na MC14 revelam tensões significativas em

torno da relação entre desenvolvimento, diferenciação e igualdade de condições,

elementos centrais para a compreensão do regime multilateral de comércio.

O princípio do tratamento especial e diferenciado (Special and Differential

Treatment - S&DT) constitui um dos mecanismos por meio dos quais o sistema busca

acomodar as assimetrias entre seus membros. Historicamente, esse princípio

reconhece que países em desenvolvimento e menos desenvolvidos necessitam de

maior flexibilidade na implementação de compromissos, seja por meio de prazos

diferenciados, seja por meio de obrigações menos rigorosas.

Contudo, a evolução da economia global e a crescente heterogeneidade entre

os países classificados como “em desenvolvimento” têm gerado questionamentos

quanto à aplicação desse princípio. As discussões recentes no âmbito da OMC

indicam uma tendência à revisão de seus critérios e modalidades, refletindo disputas

sobre quem deve se beneficiar dessas flexibilidades e em que medida. A literatura

recente aponta para uma tendência de “recalibração” do tratamento diferenciado,

especialmente diante da ascensão de economias emergentes (HOEKMAN;

MAVROIDIS, 2015, p. 105).

Essa reinterpretação do desenvolvimento está diretamente relacionada ao

conceito de level playing field, frequentemente invocado nos debates sobre reforma. A

ideia de garantir condições equitativas de concorrência entre os membros pode entrar

em tensão com a lógica de diferenciação, na medida em que a concessão de

tratamento especial pode ser percebida como distorção das condições de competição.

O que se observa, portanto, é a emergência de um conflito normativo entre

dois valores fundamentais do sistema: de um lado, a promoção do desenvolvimento
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por meio da diferenciação; de outro, a busca por igualdade de regras e condições de

concorrência. Esse conflito não é resolvido por meio de alterações formais, mas por

meio de práticas interpretativas e negociais que redefinem, na prática, o alcance

desses princípios.

Nesse contexto, a reforma da OMC revela uma tendência à recalibração

desses valores, com possíveis implicações para a distribuição de direitos e obrigações

entre os membros. A redefinição dos parâmetros de desenvolvimento pode levar a

uma maior segmentação do sistema, na qual diferentes grupos de países assumem

compromissos distintos, de acordo com suas capacidades e interesses.

Ao mesmo tempo, essa transformação pode contribuir para a adaptação do

sistema a novas realidades, tornando-o mais responsivo às demandas contemporâneas.

A incorporação de critérios mais dinâmicos para a definição de desenvolvimento, bem

como a busca por equilíbrio entre diferenciação e igualdade, pode ampliar a

legitimidade e a eficácia do regime multilateral.

Entretanto, essa reconfiguração também levanta desafios importantes. A

ausência de critérios claros e consensuais para a aplicação do tratamento diferenciado

pode gerar incertezas e disputas, afetando a previsibilidade do sistema. Além disso, o

tensionamento entre desenvolvimento e igualdade pode aprofundar divisões entre os

membros, dificultando a construção de consensos.

Dessa forma, a análise dos debates sobre desenvolvimento e level playing

field evidencia que a transformação normativa na OMC não se limita a aspectos

procedimentais ou institucionais, mas atinge o próprio conteúdo dos princípios que

orientam o sistema. Trata-se de um processo no qual valores fundamentais são

reinterpretados à luz de novas circunstâncias, configurando uma mutação normativa

que incide sobre o núcleo do regime multilateral de comércio.

4. A reconfiguração da arquitetura decisória: entre a flexibilização do consenso

e a erosão funcional da universalidade

Se, conforme argumentado, a reforma recente da Organização Mundial do

Comércio (OMC) evidencia a emergência de instrumentos normativos não

formalizados, a compreensão desse fenômeno exige avançar um passo adicional:

identificar os mecanismos pelos quais tais instrumentos produzem efeitos concretos

no sistema. Nesse sentido, o elemento procedimental assume papel central, não mais
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como simples meio de viabilização de decisões, mas como estrutura capaz de

organizar, direcionar e, em certa medida, condicionar a produção normativa no âmbito

da organização.

No modelo tradicional da OMC, o procedimento decisório era concebido

como um espaço formal, rigidamente estruturado e subordinado à lógica do consenso

(ALMEIDA, 2015, p. 20). A produção de normas dependia de etapas bem delimitadas,

culminando na adoção de decisões ou acordos juridicamente vinculantes. Nesse

contexto, o procedimento operava como uma engrenagem previsível, mas também

limitada, na medida em que sua rigidez dificultava a adaptação a contextos de

desacordo persistente.

A dinâmica observada na MC14 revela, contudo, uma inflexão importante: o

procedimento passa a ser utilizado estrategicamente como forma de contornar

bloqueios decisórios e manter a capacidade operativa do sistema. Em vez de aguardar

a formação de consenso para a adoção de normas formais, os membros recorrem a

arranjos procedimentais que permitem avançar agendas, estruturar compromissos e

produzir coordenação, mesmo na ausência de acordos plenamente consolidados.

Um primeiro elemento relevante nesse processo é a fragmentação funcional

das negociações. A utilização de sessões temáticas específicas, conduzidas por

facilitadores, permite isolar áreas de convergência e reduzir o custo político do

dissenso. Ao segmentar os debates em múltiplos espaços deliberativos, o

procedimento cria condições para a produção de entendimentos parciais, que, embora

não formalizados, passam a orientar a atuação dos membros em temas específicos.

Em segundo lugar, destaca-se o papel dos documentos intermediários - como

relatórios de facilitadores, resumos da presidência e projetos de declaração - que

funcionam como instrumentos de estabilização interpretativa. Esses documentos não

apenas registram o estado das negociações, mas também organizam posições,

sintetizam convergências e delimitam o espaço do possível. Ao fazê-lo, funcionam

como referências normativas provisórias, que influenciam a conduta dos membros e

moldam as etapas subsequentes do processo decisório.

Outro aspecto central diz respeito à definição de agendas e cronogramas de

trabalho. O estabelecimento de marcos temporais, checkpoints e mecanismos de

acompanhamento, como previsto no plano de reforma da OMC, cria uma estrutura de

expectativas que orienta o comportamento dos membros. Ainda que tais prazos não
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sejam juridicamente vinculantes, seu descumprimento pode gerar custos políticos e

reputacionais, conferindo-lhes eficácia prática.

Além disso, a atribuição de competências específicas a órgãos como o

Conselho Geral e o Órgão de Solução de Controvérsias, no contexto do processo de

reforma, contribui para a institucionalização do procedimento. Ao delimitar quem

decide, quando decide e sobre o quê decide, o procedimento estabelece uma

arquitetura de governança que condiciona a produção normativa, mesmo na ausência

de decisões finais.

Esse conjunto de práticas evidencia que o procedimento não apenas organiza

o processo decisório, mas também atua como mecanismo de coordenação entre os

membros. Ao reduzir incertezas, estruturar interações e criar pontos de convergência,

ele permite a formação de expectativas compartilhadas, elemento essencial para a

emergência de normatividade em contextos de baixa formalização.

A eficácia desse modelo procedimental está diretamente relacionada à sua

capacidade de produzir continuidade. Diferentemente das decisões formais, que

operam em lógica pontual, o procedimento cria fluxos contínuos de interação, nos

quais a normatividade é construída progressivamente. Cada relatório, reunião ou

atualização de agenda contribui para a consolidação de entendimentos que, embora

inicialmente frágeis, podem adquirir maior densidade ao longo do tempo.

Importa destacar, ainda, que esse tipo de normatividade procedimental não é

neutro. A forma como os processos são estruturados, incluindo a escolha de

facilitadores, a definição de temas prioritários e o desenho das etapas deliberativas,

influencia diretamente os resultados. Nesse sentido, o procedimento incorpora

dimensões de poder, podendo favorecer determinados interesses ou visões em

detrimento de outros.

Ao mesmo tempo, a flexibilidade procedimental permite acomodar a

diversidade de posições entre os membros, evitando rupturas mais profundas no

sistema. Em um contexto de elevada heterogeneidade, a possibilidade de avançar por

meio de compromissos graduais e não vinculantes constitui um mecanismo

importante de resiliência institucional.

Do ponto de vista jurídico, a transformação procedimental observada na

OMC desafia a distinção clássica entre processo e norma. Ao produzir efeitos

concretos sobre a conduta dos membros e sobre a evolução do sistema, o

procedimento deixa de ser apenas instrumental e passa a integrar o próprio fenômeno
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normativo. Essa mudança exige uma ampliação das categorias analíticas do Direito

Internacional, de modo a incorporar formas mais difusas de juridicidade.

Nesse sentido, pode-se afirmar que a normatividade procedimental se

manifesta por meio de três dimensões principais: a) a estruturação de expectativas,

por meio de agendas e cronogramas; b) a estabilização interpretativa, por meio de

documentos intermediários; e c) a coordenação prática, por meio da organização das

interações entre os membros. Essas dimensões, combinadas, permitem compreender

como o procedimento produz efeitos normativos mesmo na ausência de formalização.

Por fim, a análise da MC14 sugere que o procedimento se tornou um dos

principais vetores de transformação do sistema multilateral de comércio. Em um

cenário no qual a produção normativa formal encontra-se bloqueada ou limitada, é por

meio do procedimento que o sistema continua a evoluir, adaptando-se gradualmente

às novas demandas. Essa evolução, embora menos visível do que reformas formais,

possui impacto significativo sobre a configuração do Direito Internacional econômico.

Assim, a transformação procedimental não deve ser compreendida como um

fenômeno secundário ou meramente técnico, mas como elemento central para a

compreensão das mudanças em curso na OMC. Ao operar como mecanismo de

produção normativa, o procedimento revela novas formas de juridificação, nas quais a

normatividade emerge de maneira indireta, incremental e profundamente vinculada às

práticas institucionais.

Considerações finais

O percurso desenvolvido ao longo deste artigo partiu do reconhecimento de

que a crise contemporânea do sistema multilateral de comércio não se traduz apenas

em dificuldades políticas ou institucionais, mas revela transformações mais profundas

na própria forma de produção e manifestação da normatividade no Direito

Internacional. A análise da dinâmica recente da Organização Mundial do Comércio,

especialmente a partir da CM14, permitiu evidenciar que as respostas a esse cenário

não têm se dado por meio de reformas formais consolidadas, mas sim por processos

mais difusos, graduais e ancorados em práticas institucionais.

Nesse contexto, torna-se possível compreender a reforma da OMC não como

um evento pontual ou como uma ruptura jurídica claramente delimitada, mas como

um processo em curso, caracterizado por uma transformação incremental das formas
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de produção normativa. Os instrumentos examinados - declarações, relatórios, planos

de trabalho - ainda que desprovidos de obrigatoriedade formal, demonstram

capacidade concreta de orientar condutas, estruturar expectativas e organizar o

desenvolvimento das negociações. Trata-se de uma normatividade que emerge menos

da imposição e mais da interação contínua entre os membros.

A centralidade assumida pelo procedimento ao longo desse processo revela

uma mudança significativa na lógica de funcionamento do sistema. O procedimento

deixa de ser apenas um meio técnico de viabilização de decisões para se afirmar como

espaço privilegiado de construção normativa. Ao organizar agendas, estruturar

debates e estabilizar entendimentos parciais, ele passa a produzir efeitos que, embora

indiretos, são fundamentais para a evolução do sistema. A normatividade, nesse

sentido, não se apresenta mais exclusivamente no momento final da decisão formal,

mas se constrói ao longo do próprio processo.

Essa transformação procedimental está intimamente relacionada à

necessidade de adaptação diante de um ambiente internacional marcado por maior

heterogeneidade, complexidade e contestação. A dificuldade de alcançar consensos

amplos não paralisa completamente o sistema, mas desloca sua dinâmica para formas

mais flexíveis de coordenação. A fragmentação temática das negociações, a atuação

de facilitadores e a produção de documentos intermediários ilustram como o sistema

se reorganiza para continuar operando, ainda que em moldes distintos daqueles

originalmente concebidos.

Ao mesmo tempo, esse movimento incide sobre os próprios fundamentos do

regime multilateral de comércio. Os princípios estruturantes que historicamente

conferiram unidade e previsibilidade ao sistema permanecem formalmente intactos,

mas passam a ser operacionalizados de maneira distinta. A regra do consenso, por

exemplo, segue como referência normativa central, mas sua aplicação prática é

progressivamente flexibilizada por meio de arranjos que permitem avanços parciais e

diferenciados. O mesmo ocorre com a lógica da não discriminação, cuja

universalidade é tensionada pela proliferação de iniciativas plurilaterais.

Essa reconfiguração não se apresenta como um abandono dos princípios, mas

como uma adaptação funcional que busca conciliar continuidade e mudança. A

preservação formal desses elementos contribui para a manutenção da legitimidade do

sistema, enquanto sua transformação prática permite acomodar novas demandas e

assimetrias. Nesse espaço intermediário, o direito se transforma sem necessariamente
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se alterar de maneira explícita, evidenciando a relevância das práticas interpretativas e

institucionais na evolução dos regimes internacionais.

No plano substantivo, as tensões em torno do tratamento especial e

diferenciado e do conceito de igualdade de condições de concorrência revelam a

complexidade crescente do sistema. A tentativa de equilibrar desenvolvimento e

competitividade expõe divergências profundas entre os membros, ao mesmo tempo

em que impulsiona a redefinição dos critérios que orientam a distribuição de direitos e

obrigações. A normatividade que emerge desse processo não é estática, mas resulta de

negociações contínuas, nas quais diferentes concepções de justiça e eficiência se

entrelaçam.

A análise desenvolvida também permite observar que a distinção entre

direito e política se torna progressivamente mais tênue nesse contexto. Os

instrumentos não vinculantes e as práticas procedimentais operam em uma zona

híbrida, na qual elementos jurídicos e políticos se combinam de forma indissociável.

Essa característica desafia categorias tradicionais do Direito Internacional, exigindo

abordagens capazes de captar a normatividade para além da obrigatoriedade formal.

Esse cenário não está isento de tensões e desafios. A ampliação do uso de

instrumentos informais pode gerar incertezas quanto ao alcance e aos efeitos das

normas, afetando a previsibilidade do sistema. Além disso, a centralidade do

procedimento levanta questões sobre transparência, participação e distribuição de

poder entre os membros, sobretudo em um ambiente marcado por assimetrias

significativas. Ainda assim, tais dinâmicas parecem constituir parte integrante do

processo de adaptação do sistema às condições contemporâneas.

A partir desse conjunto de elementos, a reforma da OMC pode ser

compreendida como expressão de uma transformação mais ampla do Direito

Internacional econômico, na qual a normatividade se torna mais difusa, processual e

relacional. O direito não desaparece, mas se reorganiza em torno de novas formas de

produção e estabilização, nas quais práticas, interações e expectativas desempenham

papel central. Trata-se de um movimento que, ao mesmo tempo em que tensiona

categorias consolidadas, amplia as possibilidades de compreensão do fenômeno

jurídico em contextos multilaterais complexos.

Assim, o que se observa não é o esvaziamento do sistema, mas sua

reconfiguração em bases distintas, nas quais a rigidez cede espaço à flexibilidade e a

formalidade convive com arranjos mais informais. A OMC permanece como um
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espaço relevante de coordenação, ainda que sua dinâmica normativa se afaste

progressivamente do modelo tradicional que marcou sua origem. É nesse

deslocamento que se inscrevem os principais desafios e também as potencialidades do

regime multilateral de comércio na contemporaneidade.
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